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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 234/2007
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Responde à consulta da presidente da Comissão Eleitoral Central, constituída pela Portaria GSE/ADM  nº 237/2007, sobre a eficácia legal dos documentos que apresenta para atender requisitos estabelecidos pelo artigo 7º da Portaria GSE/ADM nº 238/2007.

PROCESSO CEE/PI nº 835/2007.

INTERESSADO: SEDUC/Comissão Eleitoral Central, constituída pela Port. GSE/ADM nº 237/07  

ASSUNTO: Consulta sobre Eficácia legal de diplomas e certidões.

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 21/11/2007. 

I – RELATÓRIO

O presente parecer responde à consulta da presidente da Comissão Eleitoral Central das eleições de diretores e diretores adjuntos das escolas da rede pública do Estado do Piauí, pleito 2007, sobre a eficácia legal de cinco diplomas e duas certidões, apresentados à comissão como comprovação do requisito de habilitação em licenciatura plena completa, exigido pela norma estadual em consideração, Portaria GSE/ADM nº 238/2007.

Estes os documentos recebidos dos candidatos como comprovação da titulação exigida: 

1. Diploma de licenciado (1999) pelo curso de Licenciatura em Educação Religiosa, ministrado pela Faculdade Assembleiana, sediada no Distrito Federal;

2. Diploma de Bacharel em Teologia (2002) pelo curso superior de Teologia, ministrado pelo Seminário Teológico do Nordeste, sediado em Teresina-PI;

3. Diploma de licenciado (2007) pelo curso de Teologia – Licenciatura Plena em Ciências da Religião, ministrado pela Faculdade de Teologia do Brasil, sediada em Parnaíba-PI;

4. Diploma de licenciado (2005) pelo curso de Licenciatura Plena em Ciências da Religião, ministrado pelo Instituto Superior de Teologia Aplicada, sediado em Sobral-CE;

5. Certidão de conclusão de curso de Licenciatura Plena em Pedagogia (sic) ministrado pelo Centro Ecumênico de Estudos Religiosos Superiores do Estado do Maranhão – Pólo Parnaíba-PI (2007);

6. Declaração de estar cursando o sexto período do curso de Ciências da Religião, ministrado pelo Centro Ecumênico de Estudos Religiosos Superiores do Estado do Maranhão – Pólo São Bernado-MA (2007);

7. Diploma de licenciado em Filosofia (2007) pelo curso de Filosofia, ministrado pela Universidade Estadual Vale do Acaraú, sediada em Sobral-CE. 

Numa tentativa de classificação da natureza dos documentos examinados para os fins em causa, duas situações-tipo se apresentam:

a) a de documentos originários de cursos de Teologia e de Ciências da Religião (Bacharelado e Licenciatura), todos oferecidos na condições de cursos livres (cf. itens 1 a 6);

b) a de documento originário de diploma expedido pela Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA) ao abrigo e nos termos de convênio celebrado entre essa universidade e a Faculdade Religare Teológica (FRT), promotora de curso livre cujos créditos foram aproveitados para a expedição do diploma em apreço (cf. item 7).

Quanto ao mérito, há que se esclarecer o que se segue: (i) os casos da situação-tipo a), por se constituírem na categoria dos cursos livres, não se equivalem na organização educacional brasileira ao título de LICENCIATURA REGULAR prevista na norma eleitoral em referência; (ii) o caso da situação-tipo b) encontra-se em fase de questionamento por parte deste Conselho junto aos órgãos de regulação do sistemas envolvidos no caso do objeto do convênio acima mencionado. Observa-se também, por oportuno, que a situação legal do curso de Filosofia da UVA consta no cadastro de cursos superiores do INEP como estando fora do prazo estabelecido no ato do reconhecimento do respectivo curso.

Na linha do raciocínio e argumentação expostos, é o relator de parecer que os documentos acima considerados não sejam recebidos como comprovação adequados aos requisitos estabelecidos nas alíneas III e IV, do § 1º, do art. 7º, da Portaria GSE/ADM nº 238/2007.    

II – CONCLUSÃO E VOTO

Com base no exposto, a conclusão e voto do relator é que se pode responder à consulta objeto do Processo CEE/PI nº 835/2007 no sentido e termos do corpo deste parecer. 

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 21 de novembro de 2007.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou o parecer do relator por maioria com uma abstenção.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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